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PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016 

Altera o Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 - 
Consolidação das Leis do Trabalho, e a 
Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no 
local de trabalho e sobre trabalho 
temporário, e dá outras providências. 
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EMENDA 

Inclua-se no Projeto de Lei nº 6.787, de 2016, a alteração dos seguintes 
dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943: 

“................................................... 

Art. 68 - O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma 
do art. 67, será sempre subordinado à permissão prévia da 
autoridade competente em matéria de trabalho. 

§ 1º - A permissão será concedida a título permanente nas 
atividades que, por sua natureza ou pela conveniência pública, 
devem ser exercidas aos domingos, cabendo ao Ministro do 
Trabalho, expedir instruções em que sejam especificadas tais 
atividades. Nos demais casos, ela será dada sob forma 
transitória, com discriminação do período autorizado, o qual, de 
cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias. 

§ 2º - Nas atividades que, por sua natureza ou pela 
conveniência pública devem se exercidas aos domingos, a 



organização de escala de revezamento ocorrerá de modo que, 
em um período máximo de sete semanas de trabalho, cada 
empregado usufrua pelo menos um domingo de folga. 

......................................... 

“Art. 189 - Serão consideradas atividades ou operações 
insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou 
métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes 
nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em 
razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de 
exposição aos seus efeitos 

§ 1º. A higienização e a coleta de lixo realizada em instalações 
sanitárias somente enseja o pagamento de adicional de 
insalubridade, na forma do art. 190 desta consolidação, se 
destinadas ao uso público comum, para utilização geral e 
indiscriminada por toda a coletividade.” 

............................................ 

“Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser 
acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito 
e por prazo determinado ou indeterminado, de modo 
intermitente ou, ainda, de forma intercalada. 

..............................................” (NR) 

“Art. 611-A. A convenção ou o acordo coletivo de trabalho tem 
força de lei quando dispuser sobre: 

............................... 

XV – trabalho intermitente. 

...........................................” (NR) 

JUSTIFICATIVA 

Apresento esta emenda para aprimorar o texto à realidade do mercado 
de trabalho brasileiro. 

Sala das Comissões, em de   de 2017 

Deputado LAERCIO OLIVEIRA 


